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Conselhos populares
entram em pauta hoje

Câmara deve
analisar decreto de

Dilma que foi
criticado por juristas

-BRASÍLIA- A Câmara tentará votar
hoje, como apoio de partidos da
oposiçãoedabasealiada, a revo-
gação do decreto da presidente
Dilma Rousseff que cria uma su-
perestrutura de conselhos popu-
lares no âmbito da administra-
ção federal. Em junho, diante da
pressão dos parlamentares, os
presidentes da Câmara, Henri-
que Eduardo Alves (PMDB-RN),
e do Senado, Renan Calheiros
(PMDB-AL), apelaram para que
o governo retirasse o decreto e
enviasse a proposta por projeto
de lei.Ogovernonãocedeueon-
tem, em audiência com Alves, o
ministro Gilberto Carvalho (Se-
cretariaGeral) ratificou a posição
da presidente Dilma.
Comorespaldodamaioriados

líderes, Alves decidiu colocar em
pauta ontem mesmo a votação,
em regime de urgência, do de-
creto legislativo, mas não houve
número suficiente de deputados
para analisar a medida. Ele tam-
bém subiu o tom das críticas em
pronunciamento feito no plená-
rio ao afirmar que pautava a vo-
tação em defesa das prerrogati-
vas institucionais da Casa, lem-
brando que o decreto recebeu
críticasdeparlamentares, juristas
e cientistas políticos:
—Odecreto está emdesarmo-

nia comoprincípioda separação
dos poderes, pois, ao Congresso
Nacional, cabe precipuamente a
formulação de políticas públicas,
por meio de lei, após amplo de-
bate entre todas as forças políti-

cas, da situaçãoeoposição, sobre
as mais diversas demandas de
todos e quaisquer grupos da so-
ciedade, alinhados ou não com
aogoverno—disseele.—Nade-
fesa das prerrogativas institucio-
nais destaCasa e de seuprotago-
nismo na interlocução entre o
Estado e a sociedade, submeto à
deliberação o requerimento do
líderMendonça Filho.
Alves disse aindaqueodecre-

to cria um quadro de inconsti-
tucionalidade e abre margem
para influência político-parti-
dária e ideológica.
— O decreto submete a atua-

ção administrativa, por natureza,
eminentemente técnica, a injun-
ções político-partidárias e ideo-
lógicas, namedida emque trans-
forma em regra geral o direito de
participação que a Constituição
concede a usuários de serviços
públicos—destacou.

“PARA AMPLIAR PARTICIPAÇÃO”
Noiníciodanoite, 322deputados
haviam registrado presença na
Casa. Para obstruir a votação, PT
e PCdoB não o fizeram, inviabili-
zando a votação. Para não correr
risco de ver a votação derrubada
—regimentalmente sãonecessá-
rios pelo menos 257 votos “sim”
para aprovação —, Henrique fez
acordo com os líderes e adiou
para hoje a análise.
O líder do PMDB na Câmara,

Eduardo Cunha (RJ), afirmou
que seu partido votará a favor da
derrubada do decreto.
O líder dogovernonaCâmara,

Henrique Fontana (RS), reagiu,
afirmando que o governo está
disposto a debater o decreto:
— Ele é utilizado para regula-

mentar a lei votada por esse Par-
lamento para ampliar a partici-
pação da sociedade, o que forta-
lece a democracia. Não vejo que
fere o papel do Legislativo. l
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D eputados federais
e representantes
de instituições ci-
vis debateram on-

tem na Câmara o excesso de
jumentos nas estradas do Rio
Grande do Norte e analisa-
ram a possibilidade de inserir
a carne desse animal no car-
dápio de presídios e escolas.
A polêmica proposta levou o

ativista Kléber Jacinto, daONG
Defesa da Natureza e dos Ani-
mais, a organizar um abaixo-
assinado. Contrário ao abate, o
documento tinha ontem mais
de 70mil assinaturas.
Se antes os asnos serviam

para levar cargas, agora são
obstáculos aos meios de
transporte e causam aciden-
tes. Em2013, a Polícia Rodovi-
ária Federal do RN aprendeu
1.357 desses animais nas es-
tradas. Este ano, já foram 600.
Em março, ciente da ques-

tão, o promotor de justiça
Sílvio Brito promoveu dois

almoços com pratos que le-
vavam carne de jumento.
— Não existe barreira legal

que proíba o consumo dela. O
que existe é uma barreira cul-
tural. Temos um animal que é
considerado uma praga, que
está abandonado. O que que-
remosédevolverumafinalida-
de a ele—defende.
Mas sua iniciativa incomo-

douambientalistas, advogados
epolíticos.ApresidentedaCo-
missão de Direito Ambiental
da OAB-RN, Marise Costa, de-
fendeu que os jumentos sejam
usados em terapia ocupacio-
nal em vez de abatidos. Para
ela, amedida é “cruel e consti-
tui um crime ambiental”.

VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Oembate tambémlevouode-
putado federal Ricardo Izar
(PSD-SP) a redigir um projeto
de lei queprevê aproibiçãode
abate de equinos, equídeos,
mulas e jumentos.
— O que ele (o promotor

Brito) fez é contra a Constitui-
ção, que diz que devemos pro-
teger a fauna e flora do Brasil.
Elematou animais semautori-
zação da vigilância sanitária.
Se o problema é populacional,
deve ser resolvido com castra-
ção e outras políticas públicas
adequadas. l

Debate sobre carne de
asno chega à Câmara

Refeições feitas com o
animal poderiam ser
servidas em prisões
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-BRASÍLIA-Há 18 anos umprojeto de lei para
regulamentar a exploração mineral em
terras indígenas tramita noCongressoNa-
cional, aguardando aprovação. Atualmen-
te, segundo levantamento feito pelo Insti-
tuto Socioambiental (ISA), há 4.220mani-
festações de interesse em atividades de
mineração em 152 terras indígenas da
Amazônia Brasileira. Todas elas esperam
uma definição do Congresso, e a terra dos
ianomâmis é que mais
cobiça gera. Série de re-
portagens publicada
pelo GLOBO nos últi-
mosdiasmostrou como
esse grupo indígena vi-
ve e como sofre pressão
de garimpeiros interes-
sados em explorar mi-
nerais em suas reservas.
O debate ganha fôlego.
Segundo o terceiro

parágrafo do artigo 231
da Constituição Fede-
ral de 1988, a atividademineral— assim
como a extração de recursos hídricos e o
aproveitamento hidrelétrico — só pode
ser feita em área indígena mediante a
aprovação pelo Congresso em forma de
lei e desde que sejam “ouvidas as comu-
nidades afetadas, ficando-lhes assegura-
da participação nos resultados da lavra”.
Nos últimos anos, o governo federal

chegou a debater um projeto para nor-
matizar essas atividades econômicas
em áreas indígenas, inclusive criando
uma espécie de royalty que seria pago
aos índios, na proporção de umaparce-
la do faturamento da atividade.
Mas o debate perdeu força depois da

primeira tentativa da Advocacia Geral
da União (AGU) de estender as condi-
ções impostas pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) à área de Raposa-Serra
do Sol a todas as comunidades indíge-
nas do país. A tentativa provocou forte
oposição de indigenistas e levou a ideia
do royalty indígena à geladeira.
Hoje, o ISA defende que a exploração

da atividade mineradora em terras in-
dígenas seja debatida no Congresso, no
âmbito do Estatuto dos Povos Indíge-
nas — projeto de lei 2.057 de 1991 —,

mas não naquele espe-
cífico sobre mineração
que é debatido desde
2006, o projeto de lei
1.610. Esse texto, po-
rém, repousa há ainda
mais tempo no Con-
gresso sem que se apro-
xime de sua aprovação.
— O PL 1.610 só trata

de exploração mineral
em terras indígenas e
não de exploração de
recursos hídricos, que

precisa também ser regulado conforme
a Constituição. Só o Estatuto dos Povos
Indígenas poderia garantir os direitos
indígenas e ambientais dessas ativida-
des — explica Ana Paula Souto Maior,
advogada do instituto.
Em2011, numa tentativa de aprovar o

projeto específico sobre o tema, a Câ-
mara criouuma comissão especial para
debater o assunto, assim como ocorre-
ra na Legislatura anterior, entre 2007 e
2010. Mas, agora, assim como ocorreu
antes, a comissão especial em vigor
corre o risco de caducar ao fim deste
ano, com a troca de mais uma Legisla-
tura, após as eleições.

Segundo assessores do deputado
Edio Lopes (PMDB-RR), relator da co-
missão especial que debate a atividade
mineral em terras indígenas, o parla-
mentar ainda está trabalhando para
apresentar seu relatório neste ano e
quer levar o texto a plenário.
Enquanto não existe uma lei que re-

gule a atividade mineral em área indí-
gena, garimpos ilegais continuam em
atuação em terras demarcadas no país.
Em agosto de 2013, por exemplo, uma
ação da Fundação Nacional do Índio
(Funai) em parceria com o Exército re-
tirou garimpeiros ilegais da terra ia-
nomâmi em Roraima, expulsando in-
vasores e destruindo uma pista ilegal
para pouso e decolagem de aviões.

IANOMÂMIS NA MIRA
Segundo levantamento do ISA junto a re-
querimentos registrados no Departa-
mento Nacional de Produção Mineral
(DNPM) até março de 2013, a área ia-
nomâmi era a que tinha mais requeri-
mentos de atividade minerária em aber-
to, com657processos, correspondentes a
mais dametade da área total da reserva.
Ainda de acordo com o ISA, das 693

terras indígenas do país, 32 possuem re-
querimentos demineração que ocupari-
ammais de 90% de sua áreas, e 18 áreas
menores do que 15mil hectares têm pe-
didos que equivalem à totalidade da
área demarcada. As principais substân-
cias procuradas em áreas indígenas são,
em ordemdecrescente, ouro, cobre, cas-
siterita, chumbo e estanho. l

No Congresso, projeto de lei aguarda definição há quase duas décadas
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Regulação sobre mineração
em área indígena se arrasta

TRF decide o destino do Caso Riocentro
Duelo entre acusação e
defesa dirá se acusados

estão anistiados ou devem
ir para o banco dos réus

Os responsáveis pelo atentado ao Rio-
centro, episódio que abalou o regime
militar em 30 de abril de 1981, estão
anistiados ou devem ir à julgamento? A
resposta será dada hoje pelo Tribunal
Regional Federal da 2ª Região (TRF-2),
que vai julgar o pedido de habeas cor-
pus, emnomede quatro dos seis acusa-
dos, para trancar o processo. A sessão,
considerada histórica, terá, de um lado,
o advogado da defesa, Rodrigo Roca,
sustentando que o crime está prescrito
(com a validade vencida), e, do outro, a
acusação, representada pelo procura-
dor regional da República Rogério Nas-
cimento, afirmando que crimes contra
a Humanidade são imprescritíveis.
O atentado surpreendeu o governo do

presidente JoãoFigueiredoquandoopaís
avançava no processo de abertura políti-
ca. Os executores, o então capitãoWilson
Machado e o sargento Guilherme Rosá-
rio, que morreu na explosão, eram agen-
tesdoDestacamentodeOperaçõesde In-
formações do 1º Exército (DOI-I), unida-
de criada no início dos anos 1970 para
desencadear a repressão contra as orga-
nizações da esquerda armada. O alvo da
bomba, que explodiu no colo do sargen-
to, era um show que reunia naquela noi-
te, no Riocentro, cerca de 20 mil jovens
em homenagem aoDia do Trabalho.
—O TRF2 vai fazer história, qualquer

que seja o resultado— disse o procura-
dor Rogério Nascimento.
Nos 15 minutos de sustentação oral da

acusação, Nascimento dirá que o caso é
especial porque “resgata a memória e a
verdade do período sem discutir a Lei da

Anistia”, promulgada pelo presidente Fi-
gueiredo para cobrir o período entre 2 de
setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979.
O procurador sustenta que o atentado,
praticadoem1981,nãoestariacobertope-
loperdãoda lei.Mais doque isso, oobjeti-
vo deWilson e Rosário era boicotar a pró-
pria anistia, umdospilaresdoprocessode
abertura em andamento.

DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Nascimento alegará também que o jul-
gamento do atentado oferece ao país a
oportunidade de saldar uma dívida
comaCorte InteramericanadeDireitos
Humanos, que considerou o Brasil, em
julgamento concluído em 2010 (o cha-
mado “Caso Lund”), responsável pelo
desaparecimento forçado de 62 pesso-
as. A Corte determinou que o governo
investigue penalmente os fatos “por
meio da Justiça ordinária” e que puna
os responsáveis. Guilherme Gomes
Lund desapareceu em 1973, na Guerri-

lha do Araguaia, com 26 anos.
A principal argumentação da defesa,

além da prescrição, é a violação de de-
cisão tomada pelo Superior Tribunal
Militar (STM), que, ao examinar omes-
mo caso, em 1999, entendeu que os au-
tores do atendado estavam cobertos de
fato pela Lei da Anistia.
—ORiocentro é coisa julgada. Comoo

STM já mandou arquivá-lo, somente
uma decisão judicial poderia reabri-lo
Houve, assim, uma violação de natureza
processual — adiantou Rodrigo Roca.
O advogado representará o general

Nilton Cerqueira, os coronéis Wilson
Machado e Edson Sá Rocha e o major
Divany Barros. Também foram denun-
ciados o general reformado Newton
Cruz e o delegado Cláudio Guerra l

AGÃªNCIA O GLOBO

Decisão histórica: após 33 anos, atentado que matou sargento Rosário terá um desfecho

CHICOOTAVIO

chico@oglobo.com.br

Área ianomâmi é
a que tem mais
requerimentos de
atividade minerária
em aberto. São
657 processos
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